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CRIMES CONTRA A HONRA  

Crime de incitação à discriminação. Competência da justiça comum e 
crime praticado por meio da internet 

 
Compete à justiça comum processar e julgar crime de incitação à discriminação cometido via 
internet, quando praticado contra pessoas determinadas e que não tenha ultrapassado as 
fronteiras territoriais brasileiras. Com base nessa orientação, a 1ª Turma denegou “habeas corpus” 
e confirmou acórdão do STJ que, em conflito de competência, concluíra que o feito seria da 
competência da justiça comum. Destacou que as declarações preconceituosas dirigidas a 
particulares participantes de fórum de discussão dentro do território nacional não atrairiam a 
competência da justiça federal (CF, art. 109). A Turma manteve, também, a decisão do STJ na 
parte em que não conhecera de arguição de suspeição de Ministro daquela Corte. No caso, o STJ 
dela não conhecera ao fundamento de que o tema deveria ter sido suscitado até o início do 
julgamento (RISTJ, art. 274) e não após a publicação do acórdão, como ocorrera. A Turma 
asseverou não ser possível declarar a nulidade de ato processual que não influíra na decisão da 
causa.  HC 121283/DF, rel. Min. Roberto Barroso, 29.4.2014. (HC-121283) 
 
Informativo STF nº 744 –  28 de abril a 2 de maio, 2014 
(topo) 
 
 

Difamação, injúria. Tribunal de justiça militar: quinto const itucional e 
princípio do juiz natural – 1 (P lenário) 

 
O Plenário, por maioria, desproveu recurso extraordinário — interposto anteriormente ao sistema 
da repercussão geral — em que se alegava o descumprimento da regra do quinto constitucional 
(CF, art. 94), quando da análise de apelação criminal em 2005 pela 2ª Câmara do Tribunal de 
Justiça Militar do Estado de São Paulo, ante a ausência de representante da Ordem dos 
Advogados do Brasil - OAB na composição daquela Corte. Ademais, a defesa argumentava que o 
réu teria sido condenado 2 vezes por um mesmo fato, de forma a caracterizar bis in idem. 
Aventava, também, que o tribunal de justiça bandeirante, em sede de controle abstrato, 
declarara, em 2003, a inconstitucionalidade dos artigos 2º e 226 do Regimento Interno da Corte 
castrense (“Art. 2º O Tribunal de Justiça Militar do Estado, com sede na Capital do Estado e 
jurisdição em todo o território estadual, compõe-se de sete juízes vitalícios, sendo quatro juízes 
militares, nomeados dentre coronéis da ativa, da Polícia Militar do Estado, e três juízes civis, 
sendo dois promovidos dentre os juízes auditores, e o terceiro nomeado na forma do Quinto 
Constitucional, alternadamente, dentre representantes do Ministério Público Estadual e dos 
Advogados, de notório saber jurídico e reputação ilibada, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos 
de representação das respectivas classes ... Art. 226 O provimento da vaga do Quinto 
Constitucional será feito, alternadamente, por membro do Ministério Público e por representante 
da Seção Estadual da Ordem dos Advogados do Brasil, de notório saber jurídico e reputação 
ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade profissional ou na carreira, dentre os indicados 
em lista sêxtupla por aquelas Instituições, e que formarão a lista tríplice pelo Órgão Especial do 
Tribunal de Justiça, que encaminhará os nomes ao Governador do Estado para nomeação de um 
deles à vaga, no prazo de vinte dias subseqüentes”), por desrespeitarem a referida regra 
constitucional. RE 484388/SP, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Luiz 
Fux, 13.10.2011. (RE-484388)  
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Informativo STF nº 644 – 10 a 14 de outubro, 2011 
(topo) 
 

Difamação, injúria. Tribunal de justiça militar: quinto const itucional e 
princípio do juiz natural – 2 (P lenário) 

 
Inicialmente, esclareceu-se que a Corte militar era composta de 5 juízes, dos quais 3 militares, 1 
de carreira e, alternativamente, 1 advogado ou membro do parquet. Prevaleceu o voto do Min. 
Luiz Fux. Primeiramente, verificou a ausência de prequestionamento da matéria relativa ao bis in 
idem. Em seguida, afirmou que, para ele, não assistiria legitimidade à parte recorrente, ainda que 
violado o art. 94 da CF, porquanto a indagação sobre o preenchimento de quinto constitucional 
na configuração daquela Corte caberia apenas aos órgãos e às entidades envolvidas — Ministério 
Público e OAB —, haja vista que a vaga seria de um ou de outro. Além disso, ponderou inexistir, 
na espécie, prejuízo decorrente de inobservância do preceito, o que impediria a declaração de 
nulidade consoante o art. 499 do CPPM (“Nenhum ato judicial será declarado nulo se da nulidade 
não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa”). Aludiu a julgado da 1ª Turma, sob 
enfoque do princípio do juiz natural, no sentido de que a composição, em rito do Tribunal, não 
influenciaria no mérito da questão. Ressaltou que o recorrente não poderia ter expectativa de 
que, ali presente outro integrante, receberia decisão mais favorável. O Colegiado salientou que, 
conquanto o art. 94 da CF fosse aplicável aos tribunais estaduais militares, não obrigaria a 
observância do quinto constitucional a órgão fracionário. Por sua vez, o Min. Celso de Mello 
mencionou haver, na ocasião, no quadro do citado tribunal, juiz oriundo do Ministério Público 
que, no entanto, não participara do julgamento da apelação na 2ª Câmara da Corte militar. 
Acentuou que a Lei Complementar paulista 1.037/2008 regularizara a composição plenária em 
comento, de maneira que hoje figurariam juízes advindos do parquet e da classe dos advogados. 
Explicitou, por fim, que a participação, à época, dos 3 magistrados de carreira na composição da 
Câmara não ofenderia, por si, o princípio do juiz natural. RE 484388/SP, rel. orig. Min. Marco 
Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 13.10.2011. (RE-484388) 

Informativo STF nº 644 – 10 a 14 de outubro, 2011 
(topo) 
 

Difamação, injúria. Tribunal de justiça militar: quinto const itucional e 
princípio do juiz natural – 3 (P lenário) 

 
Vencidos os Ministros Marco Aurélio, relator, Cármen Lúcia e Ayres Britto, que davam provimento 
ao recurso para atribuir interpretação conforme aos artigos 20 e 21 da Lei 5.048/58 e 1º da Lei 
Complementar 1.037/2008, ambas do Estado de São Paulo, assentando caber uma cadeira ao 
Ministério Público e outra a egresso da advocacia. Assinalavam, de igual modo, a insubsistência 
do julgamento da apelação, considerado o postulado do juiz natural, em virtude de vício na 
constituição do Tribunal castrense quando apenas uma vaga era destinada ao quinto. O relator 
sublinhava que a situação dos autos seria distinta, conflitante com a interpretação sistemática e 
teleológica dos artigos 94 e 125 da Carta da República. Apontava que as indicadas normas 
regimentais teriam ingressado mundo jurídico a partir de interpretação equivocada dos artigos 20 
e 21 da Lei 5.048/58 [“Artigo 20 O Tribunal de Justiça Militar, com sede na Capital, compor-se-á 
de 7 (sete) juízes, nomeados pelo Governador do Estado, com o título de ministros, sendo 4 
(quatro) civis e 3 (três) militares. ... Artigo 21 Os juízes civis serão escolhidos de modo a que os 
respectivos cargos sejam preenchidos por bacharéis em direito, brasileiros natos, maiores de 35 
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anos de idade, com 10 (dez) anos, pelo menos, de exercício na magistratura, no ministério 
público ou advocacia comum ou militares”]. Outrossim, realçava que o art. 1º da Lei 
Complementar 1.037/2008 criara mais um cargo de juiz a ser ocupado por egresso da advocacia 
e silenciara a respeito da vaga destinada ao Ministério Público. Por derradeiro, consignava que o 
defeito concernente à composição da Corte militar irradiar-se-ia a ponto de alcançar o órgão 
fracionário. RE 484388/SP, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Luiz 
Fux, 13.10.2011. (RE- 484388) 
 
Informativo STF nº 644 – 10 a 14 de outubro, 2011 
(topo) 
 

Incitação ao crime de estupro, injúria e imunidade parlamentar - 1 
 
A Primeira Turma, em julgamento conjunto e por maioria, recebeu denúncia pela suposta prática 
de incitação ao crime (CP, art. 286) e queixa-crime apenas quanto à alegada prática de injúria 
(CP, art 140), ambos os delitos imputados a deputado federal. Os crimes dizem respeito a 
declarações proferidas na Câmara dos Deputados e, no dia seguinte, divulgadas em entrevista 
concedida à imprensa. No caso, o parlamentar afirmara que deputada federal “não merece ser 
estuprada, por ser muito ruim, muito feia, não fazer seu gênero” e acrescentara que, se fosse 
estuprador, “não iria estuprá-la porque ela não merece”. A Turma assinalou que a garantia 
constitucional da imunidade material protege o parlamentar, qualquer que seja o âmbito espacial 
em que exerça a liberdade de opinião, sempre que suas manifestações guardem conexão com o 
desempenho da função legislativa ou tenham sido proferidas em razão dela. Para que as 
afirmações feitas pelo parlamentar possam ser relacionadas ao exercício do mandato, devem 
revelar teor minimamente político, referido a fatos que estejam sob debate público, sob 
investigação em CPI ou em órgãos de persecução penal ou, ainda, sobre qualquer tema que seja 
de interesse de setores da sociedade, do eleitorado, de organizações ou quaisquer grupos 
representados no parlamento ou com pretensão à representação democrática. 
Consequentemente, não há como relacionar ao desempenho da função legislativa, ou de atos 
praticados em razão do exercício de mandato parlamentar, as palavras e opiniões meramente 
pessoais, sem relação com o debate democrático de fatos ou ideias e, portanto, sem vínculo com 
o exercício das funções cometidas a um parlamentar. Na hipótese, trata-se de declarações que 
não guardam relação com o exercício do mandato. Não obstante a jurisprudência do STF tenha 
entendimento no sentido da impossibilidade de responsabilização do parlamentar quando as 
palavras tenham sido proferidas no recinto da Câmara dos Deputados, as declarações foram 
proferidas em entrevista a veículo de imprensa, não incidindo, assim, a imunidade. O fato de o 
parlamentar estar em seu gabinete no momento em que a concedera é meramente acidental, já 
que não foi ali que se tornaram públicas as ofensas, mas sim por meio da imprensa e da 
internet. Portanto, cuidando-se de declarações firmadas em entrevista concedida a veículo de 
grande circulação, cujo conteúdo não se relaciona com a garantia do exercício da função 
parlamentar, não incide o art. 53 da CF.  Inq 3932/DF, rel. Min. Luiz Fux, 21.6.2016. (Inq-
3932); Pet 5243/DF, rel. Min. Luiz Fux, 21.6.2016. (Pet-5243) 
 
Informativo STF nº 831 – 17 a 24 de junho, 2016 
(topo) 
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Incitação ao crime de estupro, injúria e imunidade parlamentar - 2 
 
O Colegiado explicou que a defesa sustentava atipicidade da conduta de incitação ao crime, pois 
as afirmações seriam genéricas. A respeito, registrou que o tipo penal em análise dá ênfase ao 
aspecto subjetivo da ordem pública, ao sentimento de paz e à tranquilidade social. O bem 
jurídico tutelado é diverso daquele que é ofendido pelo crime objeto da instigação. Não se trata 
da proteção direta de bens jurídicos primários, mas de formas de proteção mediata daqueles, 
pois se enfrenta uma das condições favoráveis à prática de graves danos para a ordem e a 
perturbação sociais. Assim, a incitação ao crime não envolve ataque concreto ao bem jurídico 
tutelado, mas sim destina-se a salvaguardar o valor desse bem jurídico do crime objeto de 
incitação. No caso, a integridade física e psíquica da mulher encontra ampla guarida na ordem 
jurídica, por meio de normas exsurgidas de um pano de fundo aterrador, de cotidianas mortes, 
lesões e imposição de sofrimento ao gênero feminino no País. Assim, em tese, a manifestação do 
acusado tem o potencial de incitar outros homens a expor as mulheres à fragilidade e à violência 
física, sexual, psicológica e moral, porquanto proferida por parlamentar, que não pode 
desconhecer os tipos penais. Especialmente, o crime de estupro tem consequências graves, e 
sua ameaça perene mantém todas as mulheres em situação de subordinação. Portanto, 
discursos que relativizam essa gravidade e a abjeção do delito contribuem para agravar a 
vitimização secundária produzida pelo estupro. A Turma enfatizou, ainda, que a utilização do 
vocábulo “merece” tivera por fim conferir ao delito o atributo de prêmio, favor, benesse à 
mulher. Além disso, confere às vítimas o merecimento dos sofrimentos a elas infligidos. Essa fala 
reflete os valores de uma sociedade desigual, que ainda tolera e até incentiva a prática de 
atitudes machistas e defende a naturalidade de uma posição superior do homem, nas mais 
diversas atividades. Não se podem subestimar os efeitos de discursos que reproduzem o 
rebaixamento da dignidade sexual da mulher, que podem gerar perigosas consequências sobre a 
forma como muitos irão considerar o crime de estupro, podendo, efetivamente, encorajar sua 
prática. O desprezo demonstrado pela dignidade sexual reforça e incentiva a perpetuação dos 
traços de uma cultura que ainda subjuga a mulher, com o potencial de instigar variados grupos a 
lançarem sobre a própria vítima a culpa por ser alvo de criminosos sexuais. Portanto, não é 
necessário que se apregoe, verbal e literalmente, a prática de determinado crime. O tipo do art. 
286 do CP abrange qualquer conduta apta a provocar ou a reforçar a intenção da prática 
criminosa de terceiros.  Inq 3932/DF, rel. Min. Luiz Fux, 21.6.2016. (Inq-3932); Pet 
5243/DF, rel. Min. Luiz Fux, 21.6.2016. (Pet-5243) 
 
Informativo STF nº 831 – 17 a 24 de junho, 2016 
(topo) 
 

Incitação ao crime de estupro, injúria e imunidade parlamentar - 3 
 
A Turma sublinhou outra alegação da defesa, segundo a qual, se as palavras do parlamentar 
fossem consideradas incitação ao estupro, então as mulheres que aderiram ao movimento 
iniciado na internet (“eu não mereço ser estuprada”) também o teriam praticado. Ressaltou que 
se tratara de campanha de crítica e repúdio às declarações do parlamentar. O sentido conferido, 
na referida campanha, ao verbo “merecer” revela-se oposto ao empregado pelo acusado nas 
manifestações que externara publicamente. Essas mensagens buscaram restabelecer o 
sentimento social de que o estupro é uma crueldade intolerável. Ademais, o tipo penal da 
incitação ao crime é formal, de perigo abstrato, e independe da produção de resultado. Além 
disso, não exige o fim especial de agir, mas apenas o dolo genérico, consistente na consciência 
de que o comportamento do agente instigará outros a praticar crimes. No caso, a frase do 
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parlamentar tem potencial para estimular a perspectiva da superioridade masculina e a 
intimidação da mulher pela ameaça de uso da violência. Assim, a afirmação pública do imputado 
tem, em tese, o potencial de reforçar eventual propósito existente em parte daqueles que 
depreenderam as declarações, no sentido da prática de violência contra a mulher, inclusive 
novos crimes contra a honra da vítima e de mulheres em geral. Por fim, o Colegiado, no que diz 
respeito às imputações constantes da queixa-crime (calúnia e injúria), reputou que as mesmas 
declarações emanadas na denúncia atingiram, em tese, a honra subjetiva da querelante, pois 
revelam potencial de rebaixar sua dignidade moral, expondo sua imagem à humilhação pública, 
além de associar as características da mulher à possibilidade de ser vítima de estupro. Não cabe, 
nessa fase processual, concluir no sentido da configuração de retorsão imediata ou reação a 
injusta provocação. A queixa-crime atribui, ainda, a prática do delito de calúnia, pelo fato de o 
querelado ter falsamente afirmado que a querelante o chamara de estuprador. No ponto, 
entretanto, a inicial não narra de que maneira a afirmação do parlamentar tivera por fim 
específico ofender a honra da querelante, razão pela qual a queixa não pode ser recebida quanto 
a esse delito. Vencido o Ministro Marco Aurélio, que não recebia a denúncia ou a queixa-crime.  
Inq 3932/DF, rel. Min. Luiz Fux, 21.6.2016. (Inq-3932);  Pet 5243/DF, rel. Min. Luiz 
Fux, 21.6.2016. (Pet-5243) 
 
Informativo STF nº 831 – 17 a 24 de junho, 2016 
(topo) 
 

Queixa-crime: pedido de adiamento e prescrição  (P lenário) 
 
O Plenário, ao resolver questão de ordem trazida pelo Ministro Dias Toffoli (relator), deliberou, 
por decisão majoritária, adiar o julgamento de queixa-crime na qual se discute suposta prática de 
calúnia por senador. No caso, o advogado do querelante apresentara pedido de adiamento do 
feito, tendo em conta a impossibilidade de comparecer para fins de sustentação oral. Ocorre que, 
deferido o adiamento, operar-se-ia a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão 
punitiva. O relator destacou que o advogado do querelado, ouvido da tribuna, não se opusera ao 
adiamento. Ademais, frisou cuidar-se de ação penal privada. O Ministro Ricardo Lewandowski 
assentou que seria direito fundamental da parte ser representada pela defesa técnica, de 
maneira que a continuidade do julgamento sem a presença do advogado implicaria nulidade. 
Ademais, salientou que, nos termos do art. 21, I, do RISTF, o relator seria soberano para retirar 
determinado feito de pauta conforme julgasse conveniente. Vencidos os Ministros Teori Zavascki, 
Gilmar Mendes, Celso de Mello e Joaquim Barbosa (Presidente), que não acolhiam o pedido de 
adiamento. O Ministro Teori Zavascki frisava a relevância de se defender uma causa perante o 
STF, de modo que não poderia haver compromisso maior. Sublinhava, ainda, que o advogado do 
querelante seria experiente e notável, de modo que o problema da prescrição não teria sido 
despercebido. O Ministro Celso de Mello registrava que, embora se cuidasse de ação penal 
privada, o interesse de punir pertenceria ao Estado e seria de ordem pública. Assim, o Colegiado 
não poderia concorrer para a consumação da prescrição penal.   AP 584 QO/PR, rel. Min. 
Dias Toffoli, 10.4.2014. (AP-584) 

 
Informativo STF nº 742 – 7 a 18  de abril, 2014  
(topo) 
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